
CAP ÍTULO II
O P ROCESSO DE TROCA

As mercador ias não podem por  si mesmas ir  ao mercado e se
t rocar . Devemos, por tan to, volta r  a  vista  para  seus guardiões, os pos-
su idores de mercador ias. As mercador ias são coisas e, conseqüente-
mente, não opõem resistência  ao homem. Se elas não se submetem a
ele de boa  vontade, ele pode usar  de violência , em out ras pa lavras,
tomá -las.125 Para  que essas coisas se refiram umas às ou t ras como
mercador ias, é necessá r io que os seus guardiões se relacionem ent re
si como pessoas, cu ja  vontade reside nessas coisas, de ta l modo que
um, somente de acordo com a  vontade do out ro, por tan to cada  um
apenas median te um a to de vontade comum a  ambos, se apropr ie da
mercador ia  a lheia  enquanto a liena  a  própr ia . E les devem, por tan to,
reconhecer -se reciprocamente como propr ietá r ios pr ivados. Essa  relação
jur ídica , cu ja  forma é o cont ra to, desenvolvida  lega lmente ou  não, é
uma relação de vontade, em que se reflete a  relação econômica . O
conteúdo dessa  relação jur ídica  ou  de vontade é dado por  meio da
relação econômica  mesma.126 As pessoas aqui só existem, reciproca-
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125 No século XII, renomado por  sua  piedade, encont ramos freqüentemente en t re essas mer-
cador ias coisas muito delicadas. Um poeta  francês dessa  época  conta , por  exemplo, en t re
as mercador ias que se viam no mercado de Landit ,* a lém de tecidos, sapa tos, couro, ins-
t rumentos agr ícolas, peles etc., fem m es folles de leurs corps.**

* Landit . Vila  per to de Par is, onde todos os anos t inha  lugar  uma grande feira , do século
XII a té o século IX. (N. da  Ed. Alemã .)
** Mulheres de corpos fogosos. (N. dos T.)

126 Proudhon cr ia , pr imeiramente, seu  idea l de just iça , da  justice éternelle,* a  par t ir  das relações
jur ídicas cor respondentes à  produção de mercador ias, com o que, diga-se de passagem,
proporciona  a  prova  tão consoladora  a  todos os filisteus de que a  forma de produção de
mercador ias é a lgo tão eterno quanto a  just iça . Depois inversamente, ele pretende remodela r
a  produção rea l de mercador ias e o direito rea l cor respondente a  ela  segundo esse idea l.
Qu e pen sar íam os de u m  qu ímico, qu e, em vez de est u da r  as verda deira s leis  do m et a-
bolismo e com  ba se n ela s resolver  det er min a dos pr oblem as, resolvesse rem odelar  o me-
t a bolism o por  meio das “idéia s et er n as”, da  n atu ralité ** e da  affin ité?*** Aca so sabe-se
m ais sobr e a  “u su ra ” qu a n do diz-se qu e ela  con t r ar ia  a  ju stice étern elle, a  équ ité étern elle,

****  a  m u tu alité étern elle ***** e ou t ra s vérités étern elles,****** do qu e os padr es da  Igreja
sa bia m, qu an do diziam  qu e a  u su ra  con t r a r ia  a  grâce étern elle, a  foi  étern elle e a  volon té
étern elle d e Dieu ?*******



mente, como represen tan tes de mercador ias e, por  isso, como possu i-
dores de mercador ias. Veremos no curso do desenvolvimento, em gera l,
que os personagens econômicos encarnados pelas pessoas nada  mais
são que as personificações das relações econômicas, como por tadores
das qua is elas se defrontam.

O que dist ingue sobretudo o possu idor  de mercador ia  desta  ú lt ima
é que para  ela  cada  out ro corpo de mercador ia  conta  apenas como
forma de manifestação de seu  própr io va lor . Igua litá r ia  e cínica  na ta ,
a  mercador ia  está  sempre disposta  a  t rocar  não só a  a lma, como também
o corpo, com qua lquer  ou t ra  mercador ia , mesmo quando esta  seja  tão
desagradável como Mar itornes. Esse sen t ido, que fa lta  à  mercador ia ,
para  aprecia r  o concreto do corpo da  mercador ia , o dono da  mercador ia
supre por  meio dos seus cinco ou  mais sen t idos. Sua  mercador ia  não
tem para  ele nenhum va lor  de uso direto. Do cont rá r io não a  levar ia
ao mercado. E la  tem va lor  de uso para  ou t ros. Para  ele, ela  tem di-
retamente apenas va lor  de uso de ser  por tadora  do va lor  de t roca  e,
por tan to, meio de t roca .127 Por  isso, ele quer  a liená -la  por  mercador ia
cu jo va lor  de uso o sa t isfaça . Todas as mercador ias são não-va lores de
uso para  seus possu idores e va lores de uso para  seus não-possu idores.
Elas precisam, por tan to, un iversa lmente mudar  de mãos. Mas essa
mudança  de mãos const itu i sua  t roca  e essa  t roca  as refere como va lores
en t re si e as rea liza  como va lores. As mercador ias têm que rea liza r -se,
portanto, como valores, antes de poderem realizar-se como valores de uso.

Por  ou t ro lado, as mercador ias têm de comprovar -se como va lores
de uso, an tes de poderem rea liza r -se como va lores. Pois o t raba lho
humano, despendido em sua  produção, conta  somente na  medida  em
que seja  despendido de forma ú t il pa ra  ou t ros. Se o t raba lho é ú t il
para  ou t ros, se, por tan to, seu  produto sa t isfaz as necessidades a lheias,
somente sua  t roca  pode demonst ra r .

Cada  possu idor  de mercador ias só quer  a lienar  sua  mercador ia
por  ou t ra  mercador ia  cu jo va lor  de uso sa t isfaça  sua  necessidade. Nessa
medida , a  t roca  é pa ra  ele apenas um processo individua l. Por  ou t ro
lado, ele quer  rea liza r  sua  mercador ia  enquanto va lor , em qua lquer
out ra  mercador ia  que o agrade do mesmo va lor , quer  a  sua  própr ia
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* J ust iça  eterna . (N. dos T.)
** Na tura lidade. (N. dos T.)
*** Afin idade. (N. dos T.)
**** Eqü idade eterna . (N. dos T.)
***** Reciprocidade eterna . (N. dos T.)
****** Verdades eternas. (N. dos T.)
******* A graça  eterna ; a  fé eterna ; a  vontade eterna  de Deus. (N. dos T.)

127 "Pois du plo é o u so de ca da  bem. U m é própr io à  coisa , com o t a l, o ou t r o não, como
pa ra  u m a sa n dá lia  ser vir  par a  ca lça r  e ser  t r ocável por  ou t r o objet o. Ambos são va lores
de u so da  san dá lia , pois t a mbém qu em  t roca  a  sa n dá lia  por  a lgo qu e lh e fa lt a , a limen t o,
por  exemplo, u sa  a  san dá lia  como sa n dá lia . Por ém, não em seu  m odo n a t u r a l de u so,
pois a  sa n dá lia  não exist e pa ra  ser  t rocada ." (ARISTÓTE LE S. De R epu blica. Livro
P r im eiro. Cap. 9.)



mercador ia  tenha  ou  não va lor  de uso para  o possu idor  da  ou t ra . Nessa
medida , a  t roca  é pa ra  ele um processo gener icamente socia l. Mas o
mesmo processo não pode ser  simultaneamente para  todos os possu i-
dores de mercador ias apenas individua l e, ao mesmo tempo, apenas
gener icamente socia l.

Vista  a  coisa  mais de per to, percebe-se que para  todo possu idor
de mercador ia  toda  mercador ia  a lheia  funciona  como equiva len te par -
t icu la r  de sua  mercador ia , sua  mercador ia , por tan to, como equiva len te
gera l de todas as ou t ras mercador ias. Mas como todos os possu idores
de mercador ias fazem o mesmo, nenhuma mercador ia  é equ iva len te
gera l e por  isso as mercador ias não possuem também nenhuma forma
valor  gera l rela t iva , na  qua l elas possam equiparar -se como va lores e
comparar -se como grandezas de va lor . Por tan to, elas não se defrontam,
de modo a lgum, como mercador ias, mas apenas como produtos ou  va-
lores de uso.

Em sua  perplexidade, pensam os nossos possu idores de merca-
dor ias como Fausto. No começo era  a  ação. E les já  agiram, por tan to,
an tes de terem pensado. As leis da  na tureza  das mercador ias a tuam
at ravés do inst in to na tura l dos seus possu idores. E les somente podem
refer ir  suas mercador ias, umas às ou t ras, como va lores, e por  isso
apenas como mercador ias ao refer i-las, an t itet icamente, a  ou t ra  mer-
cador ia  como equiva len te gera l. É  o que resu ltou  da  aná lise da  mer-
cador ia . Mas apenas a  ação socia l pode fazer  de uma mercador ia  equi-
va len te gera l. A ação socia l de todas as ou t ras mercador ias, por tan to,
exclu i determinada  mercador ia  para  nela  represen ta r  un iversa lmente
seus va lores. A forma na tura l dessa  mercador ia  vem a  ser  assim a
forma equiva len te socia lmente vá lida . Ser  equiva len te gera l passa , por
meio do processo socia l, a  ser  a  função especificamente socia l da  mer-
cador ia  exclu ída . Assim ela  torna-se — dinheiro.

“Illi unum consilium habent  et  vir tu tem et  potesta tem suam
best iae t radunt . E t  ne qu is possit  emere au t  vendere, n isi qu i
habet  characterem aut  nomen best iae, au t  numerum nominis
ejus.”128 (Apocalipse.129)

O cr ista l monetá r io é um produto necessá r io do processo de t roca ,
no qua l diferen tes produtos do t raba lho são, de fa to, igua lados en t re
si e, por tan to, conver t idos em mercador ias. A ampliação e aprofunda-
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128 Estes têm um desígnio e darão sua  força  e seu  poder  à  besta . E  que n inguém possa  comprar
ou  vender  a  não ser  aquele que tenha  o sina l, ou  seja , o nome da  besta  ou  o número do
seu  nome." (N. dos T.)

129 Obra  da  lit era tura  cr istã  da  pr imeira  fase, que foi inclu ída  no Novo Testamento; a  au tor ia
é gera lmente a t r ibu ída  ao Apóstolo J oão. O Apocalipse contém profecias m íst icas do “fim
do mundo” e de uma “volta  de Cr isto”, o que na  Idade Média  freqüentemente levou  a
movimentos populares herét icos. Poster iormente, a  Igreja  usava  as profecias do Apocalipse
ao in t imidar  as massas do povo. Marx cita  aqui dos capítu los 17, 13 e 13, 17 do Apocalipse
de São J oão. (N. da  Ed. Alemã .)



mento h istór icos da  t roca  desenvolvem a  an t ít ese en t re va lor  de uso
e va lor  la ten te na  na tureza  da  mercador ia . A necessidade de dar  a
essa  an t ít ese represen tação externa  para  a  circu lação leva  a  uma forma
independente do va lor  da  mercador ia  e não se detém nem descansa
a té tê-la  a lcançado defin it ivamente por  meio da  duplicação da  merca-
dor ia  em mercador ia  e em dinheiro. Na  mesma medida , por tan to, em
que se dá  a  t ransformação do produto do t raba lho em mercador ia ,
completa -se a  t ransformação da  mercador ia  em dinheiro.130

A t roca  direta  de produtos possu i já , por  um lado, a  forma da
expressão simples do va lor  e, por  ou t ro lado, a inda  não a  tem. Aquela
forma era  x mercador ia  A  = y mercador ia  B. A forma da  t roca  direta
de produtos é: x objeto de uso A  = y objeto de uso B .131 As coisas A  e
B não são aqui mercador ias an tes da  t roca , mas tornam-se ta is por
meio da  mesma. O pr imeiro modo, pelo qua l um objeto de uso é pos-
sivelmente va lor  de t roca , é sua  existência  como não-va lor  de uso,
como quantum  de va lor  de uso que u lt rapassa  as necessidades diretas
de seu  possu idor . As coisas são, em si e para  si, externas ao homem
e, por tan to, a lienáveis. Para  que a  a lienação seja  recíproca , basta  que
os homens se defrontem, tacitamente, como propr ietá r ios pr ivados da-
quelas coisas a lienáveis e por tan to, por  in termédio disso, como pessoas
independentes en t re si. Ta l relação de est ranhamento recíproco não
existe, porém, para  os membros de uma comunidade pr imit iva , t enha
ela  a  forma de uma fam ília  pa t r ia rca l, de uma an t iga  comunidade
indiana , um Estado inca 132 etc. A t roca  de mercador ias começa  onde
as comunidades terminam, em seus pontos de conta to com out ras co-
munidades ou  com membros de ou t ras comunidades. Tão logo as coisas
se tornam mercador ias no exter ior  da  comunidade, tornam-se também
por  repercussão mercador ias no in ter ior  da  vida  comunal. Sua  relação
quant ita t iva  de t roca  é por  enquanto in teiramente casua l. São permu-
táveis pela  vontade de seus possu idores de a liená -las reciprocamente.
Nesse meio tempo, se consolida , pouco a  pouco, a  necessidade por  objetos
de uso est rangeiros. A constan te repet ição da  t roca  t ransforma-a  em
um processo socia l regula r . Com o cor rer  do tempo, torna-se necessá r io,
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130 J ulgue-se, pois, a  habilidade do socia lismo pequeno-burguês que quer  etern izar  a  produção
de mercador ias e, ao mesmo tempo, abolir  a  “ant ít ese en t re dinheiro e mercador ia” e,
por tan to, o própr io dinheiro, pois este somente existe dent ro dessa  an t ít ese. Do mesmo
modo poder -se-ia  abolir  o papa  e deixar  permanecer  o ca tolicismo. Ver  pormenores em
minha  obra  Zur Kritik  der Politischen  Oekonom ie. p. 61 et seqs.

131 Enquanto não se t rocam a inda  dois diferen tes objetos de uso, porém, como ver ificamos
freqüentemente en t re selvagens, uma massa  caót ica  de coisas é oferecida  como equiva len te
de um terceiro, a  própr ia  t roca  direta  está  a inda  em seu  limiar .

132 Estado escravagista  com restos sign ifican tes da  sociedade pr imit iva . A base da  organização
socia l e econômica  era  a  paren tela  ou  comunidade camponesa  (aylla), que possu ía  ter ras
e gado em comum. O Estado inca  viveu  seu  florescimento no fim do século XV a té a
conquista  espanhola , e seu  exterm ínio tota l nos anos t r in ta  do século XVI; naquela  época
ela  se estendeu  sobre os ter r itór ios do Peru , Equador , Bolívia  e nor te do Chile, de hoje
(N. da  Ed. Alemã .)



por tan to, que par te do produto do t raba lho seja  in tenciona lmente feita
para  a  t roca . A par t ir  desse momento, consolida-se, por  um lado, a
separação en t re a  u t ilidade das coisas para  as necessidades imedia tas
e sua  u t ilidade para  a  t roca . Seu  va lor  de uso dissocia -se de seu  va lor
de t roca . Por  ou t ro lado, torna-se a  relação quant ita t iva , em que se
t rocam, dependente de sua  própr ia  produção. O costume fixa-as como
grandezas de va lor .

Na  t roca  direta  de produtos, cada  mercador ia  é diretamente meio
de t roca  para  seu  possu idor , equiva len te para  seu  não-possu idor , mas
somente enquanto for  va lor  de uso para  ele. O a r t igo de t roca  não
adquire a inda  nenhuma forma va lor  independente de seu  própr io va lor
de uso ou  da  necessidade individua l dos permutantes. A necessidade
dessa  forma desenvolve-se com o crescente número e var iedade das
mercador ias que vão en t rando no processo de t roca . O problema surge
simultaneamente com os meios para  sua  solução. Uma circu lação em
que possu idores de mercador ias t rocam e comparam seus a r t igos com
out ros a r t igos diferen tes jamais se rea liza  sem que diferen tes merca-
dor ias de diferen tes possu idores de mercador ias em sua  circu lação se-
jam t rocadas e comparadas como va lores com uma terceira  mercador ia ,
sempre a  mesma. Ta l t erceira  mercador ia , ao se tornar  equiva len te
de out ras mercador ias diferen tes, recebe diretamente, a inda  que em
limites est reitos, a  forma de equiva len te gera l ou  socia l. Essa  forma
de equiva len te gera l surge e desaparece com o conta to socia l momen-
tâneo que lhe deu  vida . É  a t r ibu ída  a lterna t iva  e t ransitor iamente a
esta  ou  àquela  mercador ia . Com o desenvolvimento da  t roca  de mer-
cador ias ela  se fixa  exclusivamente em espécies par t icu la res de mer-
cador ias ou  se cr ista liza  na  forma dinheiro. A que classe de mercador ias
ela  adere é, no in ício, a lgo ocasiona l. No en tan to, existem duas cir -
cunstâncias que grosso m odo são decisivas. A forma fixa-se ou  nos
ar t igos de t roca  mais impor tan tes vindos do est rangeiro, os qua is de
fa to são formas de manifestação na tura lmente desenvolvidas do va lor
de t roca  dos produtos loca is, ou  no objeto de uso que represen ta  o
elemento pr incipa l do pa t r imônio loca l a lienável, como o gado, por  exem-
plo. Os povos nômades são os pr imeiros a  desenvolver  a  forma dinheiro,
porque todos os seus haveres e bens têm forma móvel e, por tan to,
diretamente a lienável e porque seu  modo de vida  os põe em constan te
conta to com comunidades est rangeiras, solicitando-os à  t roca  de pro-
dutos. Os homens fizeram, freqüentemente, do própr io homem, na  fi-
gura  do escravo, a  matér ia  or igina l de dinheiro, porém nunca  as ter ras.
Ta l idéia  somente poder ia  surgir  numa sociedade burguesa  já  desen-
volvida . Data  do ú lt imo terço do século XVII e só se ten tou  concret izá -la ,
em esca la  naciona l, um século mais ta rde, na  revolução burguesa  dos
franceses.

Na  mesma medida  em que a  t roca  de mercador ias rompe seus
laços apenas loca is e, com isso, o va lor  das mercador ias se desenvolve

MARX

213



para  vir  a  ser  mater ia lização do t raba lho humano em gera l, a  forma
dinheiro t ranspõe-se a  mercador ias que por  na tureza  são adequadas
para  a  função socia l de equiva len te gera l, os meta is preciosos.

Que “ouro e pra ta , por  na tureza , não sejam dinheiro, embora
dinheiro, por  na tureza , seja  de ouro e pra ta”,133 demonst ra  a  congruên-
cia  de suas propr iedades na tura is com suas funções.134 Mas a té agora
conhecemos apenas uma função do dinheiro, a  de servir  de forma de
manifestação do va lor  das mercador ias ou  de mater ia l, no qua l as
grandezas de va lor  das mercador ias se expressam socia lmente. Forma
adequada  de manifestação do va lor  ou  mater ia lização de t raba lho hu-
mano abst ra to e, por tan to, igua l, pode ser  apenas uma matér ia  cu jos
diversos exemplares possuam todos a  mesma qua lidade uniforme. Por
out ro lado, como a  diferença  das grandezas de va lor  é puramente quan-
t it a t iva , é necessá r io que a  mercador ia  monetá r ia  seja  capaz de ex-
pressar  var iações meramente quant ita t ivas, por tan to, possa  ser  divi-
dida  à  vontade e novamente recomposta  a  par t ir  de suas par tes. Ouro
e pra ta  possuem, porém, essas propr iedades por  na tureza .

O va lor  de uso da  mercador ia  monetá r ia  dobra . Além de seu
va lor  de uso par t icu la r  como mercador ia , como ouro por  exemplo serve
para  obturar  dentes, como matér ia -pr ima para  a r t igos de luxo etc., ela
adquire um va lor  de uso formal decor ren te de suas funções socia is
específicas.

Sendo t oda s a s m erca dor ia s m eros equ iva len t es pa r t icu la res
do d in heiro e o dinh eiro seu  equ iva len t e gera l, ela s se r ela ciona m
com o m ercador ias pa r t icu la res em  r elação ao d in heiro, com o a  m er -
ca dor ia  gera l.135

Viu-se que a  forma dinheiro é apenas o reflexo aderen te a  uma
única  mercador ia  das relações de todas as ou t ras mercador ias. Que o
dinheiro seja  mercador ia136 é, por tan to, apenas uma descober ta  para
aquele que par te de sua  forma acabada  para  poster iormente ana lisá -la .
O processo de t roca  dá  à  mercador ia , a  qua l é por  ele t ransformada
em dinheiro, não o seu  va lor , porém sua  forma va lor  específica . A
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133 MARX, Kar l. Op. cit., p. 135. “Os meta is (...) são, por  na tureza , dinheiro.” (GALIANI. Della
Moneta . Na  coleção de Custodi, Par te Moderna , t . III, p. 137.)

134 Ver  mais deta lhes em minha  obra  acima citada  no capítu lo “Os Meta is Preciosos”.
135 "O dinheiro é a  mercador ia  gera l." (VERRI. Op. cit., p. 16.)
136 "Pra ta  e ouro em si, aos qua is podemos dar  o nome gera l de meta is preciosos, são (...)

mercador ias (...) que sobem e ba ixam (...) de va lor . Ao meta l precioso pode-se reconhecer
um va lor  mais a lto quando por  um peso menor  dele compra-se maior  quant idade do produto
ou  manufa tura  do pa ís etc." ([CLEMENT, S.] A Discourse of the General N otions of Money
T rade, and  Exchange as they S tand  in  R elations to each  Other. By a  Merchant . Londres
1695. p. 7.) “Ainda  que o ouro e a  pra ta  cunhados ou  sem cunhar  sejam usados como
unidade de medida  de todas as demais coisas, não são menos mercador ia  que vinho, óleo,
tabaco, pano ou  tecido.” ([CHILD, J .] A Discourse Concern ing T rade, and  that in  Particu lar
of the East-Ind ies etc. Londres 1689. p. 2.) “A for tuna  e a  r iqueza  do reino tomadas com
precisão não podem se limita r  a  dinheiro, nem o ouro nem a  pra ta  podem deixar  de ser
considerados mercador ias.” [PAPILLON, Th.] T he East Ind ia T rade a m ost Profitable T rade.
Londres 1677. p. 4.)



confusão en t re essas duas determinações levou  a  considerar  o va lor
do ouro e da  pra ta  como sendo imaginá r io.137 Podendo o dinheiro ser
subst itu ído, em cer tas funções, por  meros signos dele mesmo, surgiu
o out ro er ro, que ele seja  mero signo. Por  ou t ro lado, essa  noção im-
plicava  vislumbrar  que a  forma dinheiro da  coisa  é externa  a  ela  mesma
e mera  forma de manifestação de relações humanas ocultas a t rás dela .
Nesse sen t ido, cada  mercador ia  ser ia  um signo, pois, como va lor , é
apenas um invólucro reificado do t raba lho humano nela  despendido.138

Mas, ao considerar  signos os caracteres socia is que as coisas ou  os
caracteres reificados que as determinações socia is do t raba lho recebem,
com base em determinado modo de produção, como meros signos, eles
passam, ao mesmo tempo, a  ser  explicados como produto a rbit rá r io da
reflexão dos homens. Essa  era  uma mania  de escla recer  muito apre-
ciada , no século XVIII, para  eliminar  pelo menos t ransitor iamente a
aparência estranha das formas enigmá t icas de que se revest iam as con-
dições humanas, cujo processo de formação não se podia ainda decifrar .

Observou-se an ter iormente que a  forma equiva len te de uma mer-
cador ia  não implica  a  determinação quant ita t iva  de sua  grandeza  de
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137 "O ouro e a  pra ta  têm valor  como meta is, an tes de serem dinheiro." (GALIANI. Op. cit.,
[p. 72].) Locke diz: “A opin ião gera l das pessoas a t r ibu iu  à  pra ta , devido às suas qua lidades
que a  tornam adequada  para  ser  dinheiro, um va lor  imaginá r io”. [LOCKE, J ohn . S om e
Considerations etc. 1691. In : Works. Ed. 1777. v. II p. 15.] Ao cont rá r io, Law: “Como poder iam
diferen tes nações a t r ibu ir  um va lor  imaginá r io a  uma coisa  qua lquer  (...) ou  como dever ia
ter  podido manter -se este va lor?” Mas quão pouco ele mesmo en tendia  sobre o assunto: “A
pra ta  t rocava-se segundo o va lor  de uso que possu ía , ou  seja , segundo seu  va lor  rea l; por
meio de sua  determinação como dinheiro ela  adquir iu  um va lor  adiciona l (une valeur ad-
d itionnelle). (LAW, J ean . Considérations sur le N um éraire et le Com m erce. Na edição de
E. Daire dos Économ istes Financiers du  XVIII S iècle, p. 469-470.)

138 ”O dinheiro é seu  (das mercador ias) signo." (Ver  DE FORBONNAIS. É lem ents du  Com m erce.
Nouv. Édit ., Leyde, 1766 t . II p. 143.) “Como signo é a t ra ído pelas mercador ias.” (Op. cit.,
p. 155.) “O dinheiro é signo de uma coisa  e a  represen ta .” (MONTESQUIEU. Esprit des
Lois. Oeuvres, Londres 1767. t . II p. 3.) “O dinheiro não é mero signo, ele é por  si mesmo
r iqueza ; ele não represen ta  os va lores, ele é o equiva len te deles.” (LE TROSNE. Op. cit.,
p. 910.) “Se examinamos o conceito de va lor , a  própr ia  coisa  somente é considerada  um
signo, e ela  não conta  como ela  mesma, senão como o que va le.” (HEGEL. Op. cit., p. 100.)
Muito an tes dos economistas, os ju r istas impulsionaram a  idéia  do dinheiro como mero
signo e do va lor  simplesmente imaginá r io dos meta is preciosos, com o que prestavam um
serviço de sicofan tas ao poder  rea l, cu jo direito de fa lsifica r  moeda  fundamentaram, duran te
toda  a  Idade Média , sobre as t radições do Impér io Romano e os conceitos monetá r ios das
Pandectas.* Num decreto de 1346, diz seu  dócil discípulo Philippe de Valois: “Ninguém
pode nem deve levanta r  dúvidas de que só cabe a  Nós e a  Nossa  Majestade rea l (...) a
operação monetá r ia , a  fabr icação, a  disposição, o aprovisionamento e toda  regulamentação
rela t iva  às moedas, colocá -las em circu lação assim e a  ta l preço, conforme nos compraza  e
bom nos pareça”. Era  dogma do direito romano que o imperador  decretasse o va lor  do
dinheiro. Era  expressamente proibido t ra ta r  o dinheiro como mercador ia . “Não deve, en-
t retan to ser  permit ido a  n inguém comprar  dinheiro, pois, t endo sido cr iado para  uso gera l,
não deve ser  mercador ia .” A obra  de G. F . Pagnin i, S aggio S opra il Giusto Pregio delle
Cose, 1751, Ed. de Custodi, Par te Moderna , t . II, contém boa  exposição a  respeito. Nota-
damente na  segunda  par te da  obra , Pagnin i polemiza  cont ra  os senhores ju r istas.
* Pandectas (grego) ou  digestos (la t im). Par te pr incipa l do direito civil romano (corpus juris
civilis). As pandectas eram uma composição de excer tos das obras de ju r istas romanos e
cor responderam aos in teresses dos escravagistas. E las foram redigidas por  incumbência  do
imperador  bizan t ino J ust in iano I e proclamadas como lei no ano 533. (N. da  Ed. Alemã .)



valor . Sabe-se que ouro é dinheiro, sendo, por tan to, diretamente per -
mutável com todas as mercador ias. Mas nem por  isso sabe-se quanto
va lem, por  exemplo, 10 libras de ouro. Como qua lquer  ou t ra  mercador ia ,
o dinheiro pode expressar  sua  própr ia  grandeza  de va lor  apenas rela -
t ivamente em out ras mercador ias. Seu  própr io va lor  é determinado
pelo tempo de t raba lho necessá r io a  sua  produção e se expressa  naquele
quantum  de qua lquer  ou t ra  mercador ia  em que está  cr ista lizado o
mesmo tempo de t raba lho.139 Essa  consta tação de sua  grandeza  rela t iva
de va lor  ocor re em sua  fon te de produção, por  meio da  t roca  direta .
Quando en t ra  em circu lação, como dinheiro, seu  va lor  já  está  dado.
Se já  nas ú lt imas décadas do século XVII, uma vez amplamente su-
perado o começo da  aná lise do dinheiro, sabia -se que dinheiro é mer-
cador ia , isso era  apenas o começo. A dificu ldade não reside em com-
preender  que dinheiro é mercador ia , porém como, por  quê, por  meio
de que mercador ia  é dinheiro.140

J á  vimos que na  expressão mais simples de va lor , x mercador ia
A = y mercador ia  B , a  coisa , em que a  grandeza  de va lor  de ou t ra
coisa  é r epresen tada , parece possu ir  sua  forma equiva len te indepen-
dentemente dessa  relação, como uma propr iedade socia l de sua  na tu-
reza . J á  invest igamos a  consolidação dessa  fa lsa  aparência . E la  com-
pletou-se tão logo a  forma de equiva len te gera l se fundiu  com a  forma
natura l de uma espécie par t icu la r  de mercador ia  ou  cr ista lizou-se na
forma dinheiro. Uma mercador ia  não parece tornar -se dinheiro porque
todas as ou t ras mercador ias represen tam nela  seus va lores, mas, ao
cont rá r io, parecem todas expressar  seus va lores nela  porque ela  é di-
nheiro. O movimento mediador  desaparece em seu  própr io resu ltado
e não deixa  a t rás de si nenhum vest ígio. As mercador ias encont ram,
sem nenhuma colaboração sua , sua  própr ia  figura  de va lor  pronta ,
como um corpo de mercador ia  existen te fora  e ao lado delas. Essas
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139 "Se a lguém pode t razer  1 onça  de pra ta  a  Londres, desde as en t ranhas da  ter ra  no Peru ,
u t ilizando o mesmo tempo que necessita r ia  para  produzir  1 bushel de t r igo, en tão um é o
preço na tura l do out ro; se ele agora , em vir tude da  aber tura  de novas minas mais r icas,
em vez de uma, conseguir  2 onças com o mesmo esforço de an tes, o t r igo pelo preço de 10
xelins por  bushel será  tão bara to agora  quanto an tes pelo preço de 5 xelins coeteris paribus."
(PETTY, William. A T reatise on  T axes and  Contribu tions. Londres 1667. p. 31.)

140 Depois que o prof. Roscher  nos ensinou: “As fa lsas defin ições do dinheiro podem dividir -se
em dois grupos pr incipa is: aqueles que o consideram mais e aqueles que o consideram
menos que uma mercador ia”, segue um ca tá logo embara lhado de escr itos sobre o sistema
monetá r io, em que também não t ransparece a  mais remota  compreensão da  h istór ia  rea l
da  teor ia , e en tão vem a  mora l: “De resto não se pode negar  que a  maior ia  dos economistas
mais jovens não tenha  considerado suficien temente as especificidades que dist inguem o
dinheiro das demais mercador ias” (por tan to, apesar  de tudo mais ou  menos do que mer-
cador ia?). “Nesse sen t ido, a  reação semimercant ilista  de Ganilh  (...) não é tota lmente sem
mot ivo.” (ROSCHER, Wilhelm. Die Grundlagen  der N ationaloekonom ie. 3ª ed., 1858. p.
207-210.) Mais — menos — insuficien te — na  medida  em que — não tota lmente! Que
determinações conceitua is! E  semelhante prosa  eclét ica  professora l o senhor  Roscher  ba t iza
modestamente de “método ana tômico-fisiológico” da  Economia  Polít ica . Devemos-lhe, no
entan to, uma descober ta , a  saber , que o dinheiro é “uma mercador ia  agradável”.



coisas, ouro e pra ta , t a is como saem das en t ranhas da  ter ra , são ime-
dia tamente a  encarnação direta  de todo o t raba lho humano. Da í a
magia  do dinheiro. A conduta  meramente a tom íst ica  dos homens em
seu  processo de produção socia l e, por tan to, a  figura  reificada  de suas
própr ias condições de produção, que é independente de seu  cont role e
de sua  ação conscien te individua l, se manifestam in icia lmente no fa to
de que seus produtos de t raba lho assumem em gera l a  forma merca-
dor ia . O en igma do fet iche do dinheiro é, por tan to, apenas o en igma
do fet iche da  mercador ia , tornado visível e ofuscante.
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